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lho em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade de 
Ciências Sociais, com o seguinte docente:

Licenciado José Eduardo Mendonça da Silva Gonçalves, como 
Assistente Convidado em regime de tempo integral, sem exclusivi-
dade, a partir de 29 de setembro de 2017, e termo a 07 de fevereiro 
de 2018, com a remuneração correspondente ao primeiro escalão, 
entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única aplicável aos 
docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas).

24 de outubro de 2017. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
310874894 

 Aviso (extrato) n.º 14267/2017
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 01/08/2017, foi autorizada a celebração do contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade de 
Ciências Exatas e da Engenharia, com o seguinte docente:

Doutor Filipe Magno Gouveia Quintal, como Professor Auxiliar 
Convidado em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, 
com início a 22 de setembro de 2017 e termo a 21 de setembro 
de 2018 com a remuneração correspondente ao primeiro escalão, 
entre o nível remuneratório 53 e 54, da tabela única aplicável aos 
docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas).

24 de outubro de 2017. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
310874983 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Regulamento n.º 609/2017
Em cumprimento do n.º 1 do artigo 83 -A do Estatuto da Carreira 

Docente Universitária (ECDU), com a redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei 
n.º 8/2010, de 13 de maio, cabe às Instituições de ensino superior 
aprovar a regulamentação necessária à execução do referido Esta-
tuto.

Nos termos do artigo 22.º do Despacho n.º 3012/2015, de 24 de 
março, que aprovou o Regulamento dos Concursos da Carreira Do-
cente Universitária da Universidade Nova de Lisboa, “Os regulamen-
tos das unidades orgânicas que versem sobre a matéria de concursos 
serão obrigatoriamente revistos para serem adequados ao presente 
regulamento, no prazo de 30 dias a contar da data de entrada em 
vigor deste”.

Neste sentido, procede -se a alteração do Despacho n.º 9086/2011, 
de 15 de julho, que aprovou o Regulamento dos Concursos da Carreira 
Docente da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova 
de Lisboa.

O presente regulamento foi aprovado pelo Diretor da Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, em 01 de 
outubro de 2015 e objeto de homologação pelo Conselho de Dire-
tores de 17 de dezembro de 2015.

Artigo 1.º
Revogação

É revogado o artigo 16.º do Regulamento dos Concursos da Carreira 
Docente da Faculdade de Ciências Medicas da Universidade Nova de 
Lisboa, aprovado pelo Despacho n.º 9086/2011, de 15 de julho.

Artigo 2.º
Republicação

O Regulamento dos Concursos da Carreira Docente da Facul-
dade de Ciências Medicas da Universidade Nova de Lisboa, com 
a redação agora introduzida, é republicado em anexo, que é parte 
integrante do presente ato.

Artigo 3.º
Entrada em Vigor

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

ANEXO

(republicação do regulamento n.º 9086/2011 de 15 de julho)

CAPÍTULO I

Concursos

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento vem estabelecer as normas aplicáveis aos con-
cursos de professores catedráticos, associados e auxiliares da Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Artigo 2.º
Condições de abertura de concurso

A abertura de qualquer concurso está condicionada à sua previsão 
no mapa de pessoal docente da FCM e ao respetivo cabimento orça-
mental.

Artigo 3.º
Proposta de abertura de Concurso

1 — A proposta de abertura de concurso para recrutamento de 
professores catedráticos, associados e auxiliares é precedida de 
aprovação pelo Conselho Científico e deve conter os seguintes 
elementos:

a) Justificação do concurso;
b) Área ou áreas disciplinares do concurso;
c) Requisitos de admissão, em que deve indicar expressamente a 

necessidade ou não do domínio da língua portuguesa;
d) Definição dos fatores de ponderação a aplicar aos critérios de 

seleção tendo em conta os intervalos estabelecidos para as respetivas 
categorias nos artigos 15.º e 16.º deste regulamento;

e) Composição do júri.

2 — No seguimento da proposta do Conselho Científico compete ao 
Diretor propor ao Reitor a abertura do concurso.

Artigo 4.º
Requisitos de admissão

1 — Os candidatos cujo curriculum vitae não corresponda à área ou 
áreas disciplinares objeto do concurso, serão excluídos.

2 — O domínio da língua portuguesa pelo candidato é um requisito 
obrigatório para a admissão a concurso nas áreas disciplinares cujas 
unidades curriculares sejam de natureza clínica.

3 — Os conhecimentos da língua portuguesa (escrita e falada) devem 
permitir a atribuição de serviço de docente sem quaisquer limitações de 
comunicação nessa língua.

CAPÍTULO II

Critérios de avaliação das candidaturas

Artigo 5.º
Fatores de ponderação

1 — Nos concursos para professor auxiliar, professor associado e 
professor catedrático são critérios de avaliação das candidaturas e de 
seleção e ordenação dos candidatos o desempenho científico, a capaci-
dade pedagógica e outras atividades relevantes do CV.

2 — Nos concursos para professores associados para além dos fatores 
acima descritos deverá também ser apreciado um Relatório Pedagógico 
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino teórico e 
prático das matérias da disciplina ou de uma das disciplina, do grupo 
da disciplina a que respeita o concurso.

Artigo 6.º
Avaliação curricular

Na avaliação curricular serão consideradas a vertente do desempenho 
científico, desenvolvimento e inovação, vertente da capacidade peda-
gógica e outras atividades relevantes.
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CAPÍTULO III

Parâmetros das vertentes

Artigo 7.º
Vertente do desempenho científico desenvolvimento e inovação
No desempenho científico deverão ser tidos em conta os seguintes 

parâmetros:
a) Produção científica — qualidade e quantidade da produção cientí-

fica (artigos em extenso, livros, comunicações em congressos) expressa 
pelo número e tipo de publicações, pelo reconhecimento que lhe é 
prestado pela comunidade científica (traduzido na qualidade dos locais 
de publicação e nas referências que lhe são feitos ou por outros autores) 
e quando aplicável, pela capacidade de translação dos resultados de 
investigação alcançados;

b) Atividade científica — qualidade e quantidade de projetos cien-
tíficos em que participou e resultados obtidos nos mesmos, dando -se 
relevância, à coordenação de projetos e à participação em redes nacio-
nais e internacionais; na avaliação da qualidade deve atender -se ao tipo 
de financiamento obtido para o projeto, isto é, se houve avaliação da 
candidatura e qual a entidade responsável pela avaliação;

c) Constituição de equipas científicas — capacidade para gerar e or-
ganizar equipas científicas, dirigir unidades de investigação e conduzir 
projetos de pós — graduação, realçando -se a orientação de alunos pós-
-graduados, doutorando e mestrado.

d) Intervenção na comunidade científica — capacidade de intervenção 
na comunidade científica, expressa através da organização de eventos, 
colaboração na edição de revistas, publicações de artigos de revisão ou 
capítulos de livros, apresentação de palestras por convite, participação 
em júris académicos, júris de prémios científicos, participação em co-
missões, organizações ou redes de caráter científico etc., com particular 
relevo para a intervenção a nível internacional.

e) Mobilidade — mobilidade nacional e internacional na prática da 
investigação científica.

f) Outros fatores — tais como empresas de spin -off, patentes e desen-
volvimento de tecnologias inovadores de aplicação clínica.

Artigo 8.º
Vertente da capacidade pedagógica

Na avaliação da vertente da capacidade pedagógica dos candidatos 
serão considerados:

a) A atividade letiva
b) A produção pedagógica;
c) A coordenação pedagógica;
d) A divulgação de conhecimentos na comunidade.

Artigo 9.º
Atividade letiva

Na atividade letiva é avaliada a qualidade do serviço prestado na 
formação pré e pós -graduada, no que se refere às atividades de ensino 
e de contacto com o estudante, com base nos seguintes critérios:

a) Acessibilidade dos programas da(s) unidades curricular(es) 
módulo(s) de que o docente é responsável, aos estudantes;

b) Apresentação clara dos objetivos a atingir, dos conteúdos de for-
mação e dos critérios de avaliação das aprendizagens em documentos 
informativos e de divulgação;

c) Oferta da formação suficientemente esclarecedora para um obser-
vador estrangeiro (apresentação detalhada dos conteúdos, tradução em 
créditos europeus (ECTS), documentação em inglês …);

d) Oferta de formação concebida de maneira a facilitar aos estudan-
tes, períodos de estudo no estrangeiro e informação sobre os créditos 
adquiridos numa universidade estrangeira, no âmbito de projetos de 
intercâmbio escolar;

e) Uso de instrumentos de avaliação regular do ensino e disponibi-
lidade de mecanismos para reformular os programas e introduzir as 
alterações consideradas pertinentes;

f) Acessibilidade dos recursos didáticos da unidade curricular a todos 
os estudantes;

g) Disponibilidade de horário para apoio aos alunos (tutórias).

Artigo 10.º
Produção pedagógica

A produção pedagógica deverá ser avaliada no que se refere à 
produção de documentos de apoio à aprendizagem e de investiga-

ção sobre o ensino e a aprendizagem, tendo em conta os seguintes 
critérios:

a) Produção de recursos didáticos — caderno do aluno, livro de registo 
(“log book”) de estágio, folhas de exercícios, por exemplo, para apoiar 
a aprendizagem dos alunos;

b) Produção de documentação científica (manuais, por exemplo) de 
suporte ao estudo dos alunos;

c) Produção de artigos e/ou outras publicações no âmbito do ensino 
e da aprendizagem dos conteúdos científicos que leciona;

d) Produção de relatórios pedagógicos com reflexão sobre o ensino 
da sua unidade curricular e/ou com propostas de organização curricular 
no âmbito da pré e/ou da pós -graduação.

Artigo 11.º
Coordenação pedagógica

Deverão ser avaliadas todas as atividades que, embora não sendo de 
contacto direto com o estudante promovem um ambiente de aprendiza-
gem na instituição, designadamente:

a) Exercício de cargos de coordenação pedagógica (Conselho Peda-
gógico, Coordenação de ano, Programas de intercâmbio etc);

b) Coordenação de projetos pedagógicos na instituição (experiências 
pedagógicas na sua unidade curricular, projetos multidisciplinares, por 
exemplo);

c) Promoção de atividades pedagógicas em colaboração com outras 
instituições.

Artigo 12.º
Vertente das atividades relevantes

São consideradas outras atividades relevantes designadamente 
a competência clínica na área em que o candidato exerce o ensino 
e investigação, atividades de extensão universitária (atividades de 
OM, Soc. Científicas, MCTES e Ministério da Saúde, etc.), parti-
cipação em órgãos académicos.

Artigo 13.º
Avaliação de um relatório pedagógico

A avaliação do relatório tomará em consideração a atualidade 
do conteúdo, a qualidade e adequação do programa, o método de 
funcionamento proposto e a bibliografia recomendada, e ainda 
o enquadramento apresentado para a disciplina e a estrutura e 
clareza da exposição.

Artigo 14.º
Ponderações indicativas para Professores 

Auxiliares e Catedráticos 

Indicadores Auxiliares Catedráticos

Avaliação curricular Desempenho científico, 
desenvolvimento e ino-
vação.

20-90 % 50-70 %

Capacidade pedagógica 5-50 % 20-40 %
Outras atividades relevan-

tes.
5-50 % 10-30 %

 Artigo 15.º
Ponderações indicativas para Professores Associados 

Indicadores Associados

Avaliação curricular 80 % Desempenho científico, desen-
volvimento e inovação.

30 -70 %

Capacidade pedagógica  . . . . . 5 -20 %
Outras atividades relevantes 5-30 %

Relatório pedagógico . . . 20 %

 6 de novembro de 2017. — O Diretor da Faculdade, Professor Doutor 
Jaime C. Branco.

310900748 


